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INTRODUÇÃO 

 

 

Caro agente da administração, 

 

Este documento tem por finalidade esclarecer aspectos importantes para o exercício 

da sua função. 

É natural que, ao assumir a função de agente da administração, os militares e 

servidores civis tenham dúvidas a respeito das atividades que devem executar e as 

responsabilidades envolvidas. Assim, elaborou-se este documento informativo, que, além de 

renovar conhecimentos e destacar pontos importantes, tem o intuito de permitir a melhor 

gestão dos recursos públicos colocados à disposição do Exército. 

A fim de facilitar a compreensão, os assuntos são apresentados, observando-se as 

dúvidas corriqueiras e os pontos mais importantes da legislação pertinente. 

Se restarem interrogações, por favor, procure o Centro de Gestão, Contabilidade e 

Finanças do Exército apoiador de sua organização militar. Caso, ainda assim, persistam 

dúvidas, utilize os canais de contato disponibilizados pela SEF. Será uma satisfação esclarecer 

suas dúvidas. 

Convém destacar que este documento tem objetivo meramente informativo, não se 

sobrepondo à legislação vigente e nem servindo como amparo legal para quaisquer 

postulações. 

 

Boa leitura! 

 

Secretaria de Economia e Finanças 
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1. INTRODUÇÃO 

 A Diretoria de Contabilidade (D Cont), órgão de apoio técnico-normativo da 

Secretaria de Economia e Finanças (SEF) integra o sistema de contabilidade federal como 

ÓRGÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA (OPF) do Comando do Exército, da 

Fundação Osório e da Indústria de Material Bélico (IMBEL) por meio do código da UG 

160075 e do Fundo do Exército (FEx) por meio do código da UG 167086. O órgão central 

de programação financeira (OCPF) é a Secretaria Tesouro Nacional (STN) e o Ministério 

da Defesa (MD) é o órgão setorial de programação financeira (OSPF), o qual a D Cont está 

subordinada. 

 

 

  

 A Seção Financeira da D Cont (1ª Seção) planeja e executa os processos de 

programação e execução financeira dos recursos da Gestão Tesouro e Gestão Fundo do 

Exército, previstos no orçamento das suas respectivas unidades orçamentárias (UO), do 

pagamento de pessoal militar e civil e dos recursos financeiros provenientes de 

DESTAQUES, que são créditos descentralizados por órgãos externos ao Comando do 

Exército. 
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 A execução do orçamento, sancionado pela Lei Orçamentária Anual (LOA), inicia-se 

após a publicação do Decreto de Programação Financeira. Em consequência, o Ministério 

da Defesa (MD) consolida a sua programação financeira e informa os LIMITES DE 

PAGAMENTO ao Comando do Exército para atender as despesas do exercício e de restos 

a pagar.  

 Por meio de propostas de programação financeira (PPF), emitidas no SIAFI WEB, a 

D Cont solicita ao MD os recursos financeiros previstos no cronograma mensal de 

desembolso. Mediante a disponibilidade de saldo no caixa da D Cont será realizada a 

descentralização de recursos financeiros (SUB-REPASSE) às Unidades Gestoras 

Executoras (UGE), normalmente, às segundas-feiras e quintas-feiras. 

Não há a necessidade do envio de MSG SIAFI, solicitando sub-repasse à D Cont - 

UG 160075, com exceção das despesas de pessoal na ND 31.XX.YY, que seguem a 

sistemática de proposta de programação financeira – PPF, conforme orientação constante 

nesta cartilha. 
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 A 1ª Seção utiliza ferramentas de tecnologia da informação disponíveis como o SIAFI 

e o Tesouro Gerencial. Para o controle e liberação dos pedidos é utilizado o SIGA, sistema 

corporativo automatizado, que permite controlar as entradas e saídas de recursos na conta 

Limite de Saque da UG 160075, bem como o gerenciamento das descentralizações de 

recursos financeiros (sub-repasse), tempestivamente, por meio de programações 

financeiras (PF). 

 

2 ATRIBUIÇÕES DO ENCARREGADO DO SETOR FINANCEIRO 

 O encarregado do setor financeiro (tesoureiro) é o responsável pela execução 

das atividades contábeis e financeiras na OM, de acordo com os preceitos deste 

Regulamento e na forma da legislação específica, de acordo com o art. 28 do RAE.   

 

3. SUB-REPASSE 

 É a descentralização de recursos financeiros vinculados ao orçamento, realizado 

pelos OSPF ou OPF às UGE que façam parte da estrutura do Órgão onde àqueles se 

encontram, ou seja, o sub-repasse é a movimentação interna de recursos financeiros 

destinados ao pagamento das despesas orçamentárias. 
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As liberações de recursos financeiros às UGE seguem a seguinte rotina: 

 1. No dia útil seguinte à liquidação das despesas realizadas pelas UGE no SIAFI 

Web, as necessidades de financeiro são extraídas no Tesouro Gerencial por meio de 

relatórios sintéticos; 

 2. O PEDIDO é gerado com data referente às liquidações das despesas em dia útil; 

 3. As informações são filtradas por Categoria de Gasto, Órgão de Unidade 

Orçamentária, Plano Interno e Fonte de Recurso e migradas para o Módulo Numerário, 

gerando automaticamente pedidos individualizados, após cálculo da diferença entre os 

valores liquidados e os sub-repassados; 

 4. As remessas pendentes são liberadas no Módulo Numerário do SIGA, de acordo 

com a disponibilidade financeira, gerando um arquivo único para que seja transferido para 

o SIAFI Web. O numerário estará disponível na conta limite de saque das UGE no dia 

seguinte à liberação do pedido por parte da D Cont e deverá realizar o pagamento 

das obrigações observando a ordem cronológica de exigibilidade; e 

 5. As solicitações de numerário emergenciais deverão ser feitas por meio de 

mensagem SIAFI, conforme orientação nesta Cartilha, sem que haja a necessidade da 

UGE efetuar ligação telefônica à D Cont. 

 

 Mediante disponibilidade de caixa, a D Cont realizará os sub-repasses de 

recursos financeiros, para que os Agentes da Administração possam realizar os 

pagamentos de suas obrigações em tempo hábil. 

 

A figura abaixo mostra uma Nota de Programação Financeira - PF recebida da 

Diretoria de Contabilidade para pagamento das obrigações pendentes da UGE. A PF é o 

documento hábil emitido no SIAFI para a liberação de numerário que obtém informações 

fundamentais para a identificação da despesa a ser paga. O valor da PF nem sempre será 

EXATAMENTE o mesmo da liquidação, pois a UGE poderá fazer mais de uma liquidação 

com as mesmas características na mesma data, ou possuir saldo não utilizado.  
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Dados a serem observados: 

 “H” = Categoria de Gasto “codificada no SIGA” (Custeio + RP) 

 “2000” = Ação (pode ser consultado pelo PTRES) 

 “I3DACSPENEL” = Plano Interno 

 “X” = Tipo de Crédito (pode ser consultado pela transação >CONINDORC) 

 “PEDIDO 20012022106” = Data da liquidação em dia útil (20012022) + UG 160106 

 “0100000000” = Fonte de Recursos 

 “400” = Vinculação de Pagamento (Discricionária) 

 “C” = Categoria de Gasto (Custeio) 

 “2” = Tipo de Recurso (Restos a Pagar) 
 

4. CONTA LIMITE DE SAQUE 

 A conta Limite de saque com vinculação de pagamento 11112.20.01 = LIMITE DE 

SAQUE COM VINCULACAO DE PGTO - OFSS registra os recursos disponíveis para 

pagamento das despesas. 

  

A Figura seguinte demonstra como é apresentada no SIAFI a conta limite de saque 

de determinada UGE. Na conta fica evidenciada a disponibilidade financeira da UGE por 

destinação de recursos (FONTE), tipo de pagamento (VINCULAÇÃO DE PAGAMENTO) e 

o resultado das operações básicas do Setor Público (IDENTIFICADOR DE RESULTADO 

PRIMÁRIO). 
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ATENÇÃO: Cabe ao Encarregado do Setor Financeiro, preferencialmente às sextas-

feiras, apresentar a consulta sintética da conta ao Ordenador de Despesas para 

conhecimento e providências. 

 

5. ENTESOURAMENTO 

 O entesouramento é a permanência por mais de 48 (quarenta e oito) horas úteis 

dos recursos financeiros sub-repassados pela D Cont na conta limite de saque da unidade 

gestora. 

  

Para evitar o entesouramento financeiro, a D Cont considera o prazo como período 

máximo que a UG pode permanecer com recursos destinados ao pagamento de despesas 

nas contas 11112.20.01 (Limite de Saque com Vinculação de Pagamento - OFSS) e 

11112.20.03 (Limite de Saque com Vinculação de Pagamento – Ordem de Pagamento 

– OFSS). Ou seja, a UG deverá realizar o GERCOMP e o GEROP em até 48 (quarenta e 

oito) horas úteis.  

 

Após os pagamentos, não deve haver saldos na conta limite de saque. A existência 

de saldo sem obrigação a pagar, normalmente, é injustificada e os valores devem ser 

recolhidos, se for o caso, de acordo com as orientações desta Cartilha no tocante à 

DEVOLUÇÃO DE NUMERÁRIO. O saldo ocioso na conta limite de saque, isto é, sem 

obrigações a pagar, interfere no cálculo do valor a ser liberado pela STN para o 

cumprimento do Limite de Pagamento estabelecido no Decreto de Programação 
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Orçamentária e Financeira, ocasionando ao Comando do Exército o recebimento à menor 

dos recursos necessários a receber do Ministério da Defesa – OSPF. 

 

6. EXECUÇÃO 

 A execução da despesa orçamentária se dá em três estágios, na forma prevista na 

Lei nº 4.320/1964: EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO.  

 

ACESSE O VÍDEO: www.youtube.com/watch?v=ZcqgaEjJ7Aw 

 

 O EMPENHO é o primeiro estágio da despesa pública. Segundo o art. 58 da Lei nº 

4.320/1964, é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação 

de pagamento pendente ou não de implemento de condição. Consiste na reserva de 

dotação orçamentária para um fim específico. O empenho será formalizado mediante a 

emissão de um documento denominado “Nota de Empenho”, do qual deve constar o nome 

do credor, a especificação do credor e a importância da despesa, bem como os demais 

dados necessários ao controle da execução orçamentária. Embora o art. 61 da Lei nº 

4.320/1964 estabeleça a obrigatoriedade do nome do credor no documento Nota de 

Empenho, em alguns casos, como na Folha de Pagamento, torna-se impraticável a emissão 

de um empenho para cada credor, tendo em vista o número excessivo de credores 

(servidores). Caso não seja necessária a impressão do documento “Nota de Empenho”, o 

http://www.youtube.com/watch?v=ZcqgaEjJ7Aw
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empenho ficará arquivado em banco de dados, em tela com formatação própria e modelo 

oficial, a ser elaborado por cada ente da Federação em atendimento às suas 

peculiaridades. Quando o valor empenhado for insuficiente para atender à despesa a ser 

realizada, o empenho poderá ser reforçado. Caso o valor do empenho exceda o montante 

da despesa realizada, o empenho deverá ser anulado parcialmente. Será anulado 

totalmente quando o objeto do contrato não tiver sido cumprido, ou ainda, no caso de ter 

sido emitido incorretamente. 

 

Os empenhos podem ser classificados em:  

 a. ORDINÁRIO: é o tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e 

previamente determinado, cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez; 

 b. ESTIMATIVO: é o tipo de empenho utilizado para as despesas cujo montante não 

se pode determinar previamente, tais como serviços de fornecimento de água e energia 

elétrica, aquisição de combustíveis e lubrificantes e outros; e  

 c. GLOBAL: é o tipo de empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de 

valor determinado, sujeitas a parcelamento, como, por exemplo, os compromissos 

decorrentes de aluguéis. 

 

Observação: “É recomendável constar no instrumento contratual o número da nota de 

empenho, visto que representa a garantia ao credor de que existe crédito orçamentário 

disponível e suficiente para atender a despesa objeto do contrato. Nos casos em que o 

instrumento de contrato é facultativo, a Lei nº 8.666/1993 admite a possibilidade de 

substituí-lo pela nota de empenho de despesa, hipótese em que o empenho representa o 

próprio contrato. ” 

 

 A LIQUIDAÇÃO é o segundo estágio da despesa pública. Conforme dispõe o art. 63 

da Lei nº 4.320/1964, a liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 

tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito e tem por 

objetivo apurar:  

 § 1º Essa verificação tem por fim apurar:  

 I – a origem e o objeto do que se deve pagar;  

 II – a importância exata a pagar;  

 III – a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.  

 § 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados 

 terá por base:  

 I – o contrato, ajuste ou acordo respectivo;  
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 II – a nota de empenho;  

 III – os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 

 serviço. 

 

 O PAGAMENTO é o terceiro estágio da despesa. Consiste na entrega de numerário 

ao credor por meio de cheque nominativo, ordens de pagamentos ou crédito em conta, e 

só pode ser efetuado após a regular liquidação da despesa. A Lei nº 4.320/1964, no art. 64, 

define ordem de pagamento como sendo o despacho exarado por autoridade competente, 

determinando que a despesa liquidada seja paga. A ordem de pagamento só pode ser 

exarada em documentos processados pelos serviços de contabilidade. 

 

 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) incluiu a fase da execução 
da despesa – “EM LIQUIDAÇÃO”, que busca o registro contábil no patrimônio de acordo 
com a ocorrência do fato gerador, não do empenho. Essa regra possibilita a separação 
entre os empenhos não liquidados que possuem fato gerador dos que não possuem, 
evitando assim a dupla contagem para fins de apuração do passivo financeiro. Quanto aos 
demais lançamentos no sistema orçamentário e de controle, permanecem conforme a Lei 
nº 4.320/1964.  
  
  Natureza da informação: orçamentária  
  D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar  
  C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito Empenhado em Liquidação  
 
Observação: “As despesas empenhadas e ainda não liquidadas, para efeito do adequado 
tratamento contábil, são divididas entre “a liquidar” e “em liquidação”. Essa distinção 
depende da correta identificação da ocorrência do fato gerador da obrigação a ser 
reconhecida. ” 
 
 “O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), adequado aos 
dispositivos legais vigentes, às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC T SP), aos padrões internacionais de Contabilidade do Setor Público e às 
regras e procedimentos de Estatísticas de Finanças Públicas reconhecidas por organismos 
internacionais, permite a consolidação das Contas Públicas Nacionais, conforme 
determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).” 
   
 

7. RESTOS A PAGAR 

 São Restos a Pagar todas as despesas regularmente empenhadas, do exercício 

atual ou anterior, mas não pagas ou canceladas até 31 de dezembro do exercício financeiro 

vigente. Distinguem-se dois tipos de restos a pagar: os PROCESSADOS (despesas já 

liquidadas) e os NÃO PROCESSADOS (despesas a liquidar ou em liquidação).  
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A continuidade dos estágios de execução dessas despesas ocorrerá no próximo 

exercício, devendo ser controlados em contas de natureza de informação orçamentária 

específicas. Nessas contas constarão as informações de inscrição, execução (liquidação e 

pagamento) e cancelamento. Também, haverá tratamento específico para o encerramento, 

transferência e abertura de saldos entre o exercício financeiro que se encerra e o que inicia. 

 

 Os RESTOS A PAGAR caracterizam-se como PROCESSADOS OU NÃO 

PROCESSADOS, e tal distinção faz-se no momento de sua inscrição.  

  

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS aqueles cujo empenho foi entregue ao credor, 

que, por sua vez, já forneceu o material, prestou o serviço ou executou a obra, e a despesa 

foi considerada liquidada, estando apta ao pagamento. Nesta fase, a despesa processou-

se até a liquidação e, em termos orçamentários, foi considerada realizada, faltando apenas 

à entrega dos recursos através do pagamento. 

 

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADO são aqueles cujo empenho foi legalmente 

emitido, mas depende, ainda, da fase de liquidação, isto é, o empenho fora emitido, 

porém o objeto adquirido ainda não foi entregue e depende de algum fator para sua regular 

liquidação e posterior pagamento. 

 

ACESSE O VÍDEO: www.youtube.com/watch?v=o5j63z790Gs 

 

 

7.1 INSCRIÇÃO DOS RESTOS A PAGAR 

 ATENÇÃO: As regras gerais para INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR aqui 

exemplificadas estão disponibilizadas na MACROFUNÇÃO 020317, as quais são 

atualizadas de acordo com a política fiscal do governo.  

  

A inscrição das despesas em Restos a Pagar é efetuada no encerramento de cada 

exercício de emissão da respectiva Nota de Empenho. O empenho de despesa não 

liquidada deverá ser anulado antes do processo de inscrição de Restos a Pagar, salvo 

quando: 

 a) vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, nele 

estabelecida; 
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 b) vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em curso a liquidação da 

despesa, ou seja, de interesse da Administração exigir o cumprimento da obrigação 

assumida pelo credor; 

 c) se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas; e 

 d) corresponder a compromissos assumidos no exterior. 

 

ATENÇÃO: 

 Não poderão ser indicados para inscrição em restos a pagar não processados 

empenhos referentes a despesas com DIÁRIAS, AJUDA DE CUSTO E SUPRIMENTO DE 

FUNDOS. Essas despesas serão consideradas liquidadas no momento da autorização 

formal do instrumento de concessão; 

 

 Observando a legislação pertinente, as UG devem proceder aos ajustes na conta 

6.2.2.9.2.01.01 - EMPENHOS A LIQUIDAR dos empenhos a serem inscritos em RP Não 

Processados a liquidar e na conta 6.2.2.9.2.01.02 – EMPENHOS EM LIQUIDAÇÃO dos 

empenhos a serem inscritos em RP Não Processados em liquidação e a anulação dos 

demais; 

 

 A inscrição em Restos a Pagar Não Processados a liquidar dos saldos dos 

empenhos a liquidar ocorrerá para fins de realização das despesas orçamentárias em 

contas de controle por empenhos e subitem específico. Para isso, o Ordenador de Despesa 

da Unidade Gestora, ou pessoa por ele indicada, por ato legal, e incluído no SIAFI, em 

espaço próprio na tabela de UG, deverá indicar as RN - Relações de Notas de Empenho a 

serem inscritas em Restos a Pagar Não Processados a Liquidar; e 

 

 As Notas de empenho não indicadas pelo ordenador de despesa ou pessoa 

legalmente designada para inscrição em restos a pagar não processados a liquidar, serão 

anulados automaticamente com base no saldo da conta 6.2.2.9.2.01.01 – EMPENHOS A 

LIQUIDAR – após ocorrer o registro das Notas de Empenhos indicadas. 

 

8. DESPESAS DE EXERCÍCIO ANTERIORES 

 A Lei nº 4.320/1964 estabelece:  
 
 “Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento 
respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se 
tenham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 
interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
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correspondente, poderão ser pagas à conta de dotação específica consignada no 
orçamento, discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem 
cronológica. ” 
 
Assim, as Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) abrangem três situações:  
 
 a. Despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 
processado na época própria;  

   

 b. Restos a pagar com prescrição interrompida; e 

  
 c. Compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente.  
 
 Quanto à classificação orçamentária por natureza da despesa, a DEA corresponde 

a elemento de despesa próprio usado no orçamento do exercício corrente para despesas 

que pertencem ao exercício anterior: 92 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 

 

9. MENSAGEM COMUNICA – SIAFI 

 “MENSAGEM COMUNICA - SIAFI" é um instrumento de comunicação para 

usuários do SIAFI para tramitação de informações relacionadas à Execução Orçamentária, 

Financeira e Contábil. 

 

 A Secretaria de Economia e Finanças – SEF por meio do DIEx nº 14-

ASSE2/SSEF/SEF – CIRCULAR, de 24 JAN 20 traz as seguintes considerações a respeito 

da obrigatoriedade de o Ordenador de Despesas rubricar todas as mensagens COMUNICA 

que derem entrada na Unidade Gestora: 

  

 a. as informações recebidas referentes à Administração da UG devem ser do 

conhecimento do Ordenador de Despesas, e as mensagens expedidas devem ser 

autorizadas por este Agente da Administração, uma vez que o OD é o responsável pelo 

atendimento das demandas e orientações recebidas, bem como pelas informações e 

demandas originadas pela UG; e 

 b. em virtude dos atuais meios disponíveis para controle e gestão, bem como da 

necessidade de racionalização e economia dos meios, não é necessário imprimir as 

mensagens COMUNICA; não é necessário que o OD as rubrique; e não é necessário 

que assinem as minutas de mensagens a serem expedidas, concernindo à própria UG 

estabelecer rotinas e processos que atendam ao previsto na letra A acima. 
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10. DEVOLUÇÃO DE NUMERÁRIO 

 Para devolução de numerário é necessária a autorização a fim de que os valores 

descentralizados não regressem ao caixa da D Cont em conta distinta da sua origem e que 

haja somente a devolução mediante diminuição do saldo da conta de liquidados da UGE.  

 É de grande importância a padronização dos dados a serem informados, pelas 

UGE, bem como seja realizada uma sucinta análise pelo Encarregado do Setor Financeiro 

quanto aos possíveis cenários que antecedem o envio da mensagem SIAFI a esta diretoria: 

 

a. Cenário 1 

 Caso exista saldo residual na conta 11112.20.01 (Limite de Saque com vinculação 

de Pagamento), de valor sub-repassado, mas não haja previsão de iminente liquidação nas 

mesmas características da Programação Financeira (PF) de origem (Tipo de Recurso / 

Categoria Gasto / Ação / Plano Interno/Fonte/Vinculação de Pagamento), a UG deverá 

solicitar autorização para devolução, conforme modelo de MSG SIAFI (Devolução de 

Numerário), constante nesta cartilha. 

 

 O Encarregado do Setor Financeiro analisará as características da PF que originou 

o saldo residual em confronto com a possível liquidação, conforme abaixo:

 

Dados a serem observados: 

 “H” = Categoria de Gasto “codificada no SIGA” (Custeio + RP)  

 “212B” = Ação (pode ser consultado pelo PTRES) 

 “E6SUCOLA1QR” = Plano Interno 

 “X” = Tipo de Crédito (pode ser consultado pela transação >CONINDORC) 

 “PEDIDO 20022019106” = Data da liquidação em dia útil (20022019) + UG 160106 

 “0100000000” = Fonte de Recursos 

 “499” = Vinculação de Pagamento (Obrigatória) 
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 “C” = Categoria de Gasto (Custeio) 

 “2” = Tipo de Recurso (Restos a Pagar) 
 

b. Cenário 2 

 Caso exista saldo residual na conta 11112.20.01 (Limite de Saque com Vinculação 

de Pagamento) de valor sub-repassado e haja previsão de liquidar despesa nas mesmas 

características da PF de origem (Tipo de Recurso/Categoria de Gasto/Ação/Plano 

Interno/Fonte/Vinculação de Pagamento), a UG irá liquidar e pagar. Caso o saldo não 

seja suficiente para realizar o pagamento, a UG deverá aguardar o sub-repasse do 

complemento.  

 

c. Cenário 3 

 Caso exista saldo residual na fonte 0190000000 (Vinculações de Pagamento 987, 

988 ou 990) ou fonte 0177000000 (Vinculação de Pagamento 500), oriundo de Devolução 

de Despesas ou Ordens Bancárias Canceladas, a UG deverá reclassificar o saldo para 

a Fonte /Vinc Pag da PF que originou o recurso antes de solicitar autorização para 

devolução. No caso de saldo, referente à despesa ocorrida em exercício anterior, a UG 

recolherá diretamente à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio de GRU. 

 

Obs. Os procedimentos acima estão detalhados no Caderno de Orientação “Encerramento 

do Exercício Financeiro” na intranet da SEF (http://intranet.sef.eb.mil.br/memento.html). 

 

10.1 MODELO DE MENSAGEM SIAFI (DEVOLUÇÃO DE NUMERÁRIO) 

 

Segue abaixo o modelo de mensagem SIAFI 20220194893, de 15 FEV 22 

(CIRCULAR 1) para devolução de numerário, sendo necessário o preenchimento de todos 

os campos para fins de análise: 

  

ASSUNTO: SOL AUTZ PARA DEVOLUÇÃO DE SALDO NA LIMITE DE SAQUE 

DO: SR ORDENADOR DE DESPESAS                                          

A: SEÇÃO FINANCEIRA / D CONT  

1. SOLICITO AUTORIZAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DE SALDO, COMO SE SEGUE:  

PF DE ORIGEM: 2020PF999999 

PI: A1AAAAAAAAA 

FONTE: XXXXXXXXXX 

VALOR A SER RECOLHIDO: R$  
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NS DE CANCELAMENTO/RECLASSIFICAÇÃO: 2020NS999999 

MOTIVO: (EX: CANCELAMENTO, DUPLICIDADE DE PF ETC) 

 

ATENÇÃO: Todo documento hábil (NP, AV, FL, etc.) cancelado ou reclassificado gera uma 

nova Nota de Lançamento de Sistema (NS). 

 

10.2  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 Devolução de recurso na UGE primária (160xxx): Encaminhar à 160075 (Subdiretor 

de Contabilidade); 

 Devolução de recurso na UGE secundária (167xxx): Encaminhar à 167086 

(Subdiretor de Contabilidade); 

 Devoluções de numerário sem a respectiva autorização serão devolvidas à UG; 

 Mensagens SIAFI fora do padrão não serão atendidas; 

 Autorizações para devolução de numerário deverão ser atendidas de IMEDIATO 

pela UG; e 

 Utilizar somente a transação DEVRECFIN para devolução de PF. Não usar a 

transação TRANRECFIN sem a devida autorização. 

 

11. SOLICITAÇÃO DE NUMERÁRIO 

A Diretoria de Contabilidade, por meio de sua Seção Financeira, orienta as UGE que 

as solicitações de sub-repasse de necessidades emergenciais, PROVENIENTES DOS 

RECURSOS DA GESTÃO TESOURO (UG PRIMÁRIA), deverão ser feitas por mensagem 
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SIAFI à UG 160075, observando o preenchimento obrigatório de justificativas detalhadas 

e das possíveis consequências no caso de um maior atraso nos pagamentos. A UG não 

deverá duplicar as solicitações, por meio de DIEx, pois todas as MSG SIAFI serão 

analisadas, diariamente, e respondidas a contento. 

 

 ATENÇÃO: 

 a. Solicitação de recurso na UGE primária (160xxx): Encaminhar à 160075 

(Subdiretor de Contabilidade); 

 b. Solicitação de recurso na UGE secundária (167xxx): Encaminhar à 167086 

(Subdiretor de Contabilidade); 

c.  A UG não deverá duplicar as solicitações, por meio de DIEx, pois todas as MSG 

SIAFI serão analisadas, diariamente, e respondidas de acordo com a complexidade do 

assunto. A duplicação de documentos, com a mesma demanda, poderá causar atraso na 

resposta; e 

 d. Não há a necessidade de o agente da administração realizar ligação telefônica 

para a D Cont. 

 

11.1 MODELO DE MENSAGEM SIAFI (SOLICITAÇÃO DE NUMERÁRIO) 

 Segue abaixo o modelo de mensagem SIAFI 20220194930, de 15 FEV 22 

(CIRCULAR 2) para solicitação de numerário, sendo necessário o preenchimento de todos 

os campos para fins de análise: 

 

 

ASSUNTO: 160XXX - SOLICITAÇÃO DE NUMERÁRIO                           

DO: ORDENADOR DE DESPESAS                                              

AO: SR SUBDIRETOR DE CONTABILIDADE (160075) 

1. SOLICITO-VOS ESTUDAR A POSSIBILIDADE DE EFETUAR OS SUB-REPASSES 

ABAIXO, EM CARATÉR EXCEPCIONAL:                                        

 NS        DATA      FONTE           PI               VALOR       

999999       DDMMAA   XXXXXXXXXX    AAAAAAAAAAA     R$ XX.XXX, XX 

999999      DDMMAA    XXXXXXXXXX    AAAAAAAAAAA     R$ X.XXX,XX 

TOTAL                                                                       R$XX.XXX, XX 

 

2. JUSTIFICATIVA:                                                  

A. ..............                                            
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 11.2 SOLICITAÇÃO DE NUMERÁRIO (VINC PAG 308, 309, 500 e 551) 

  A mensagem SIAFI 20220195277, de 15 FEV 22, desta Diretoria, orienta como 

proceder a solicitação de numerário para pagamento de despesa na ND 31. XX. YY, 

normalmente utilizadas para pagamento de OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, à 

INFRAERO e outras. 

  

ATENÇÃO: 

 a. Caso a UGE não tenha recebido a MSG SIAFI, a mesma deverá acessar o 

SIAFIWEB, percorrer a transação > COMUNICA > INCLUIR MSG > COPIAR DE > e 

clonar; e 

b. Atentar para a vinculação de pagamento correta a ser solicitada. 

11.3 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 Esta Diretoria recomenda a fiel observância quanto às características da PF ao 

utilizar os recursos financeiros, pois o não cumprimento desta regra pode afetar a 

geração de pedidos no Módulo Numerário do SIGA e inviabilizar o sub-repasse de 

recursos; e 

 As UG devem encerrar o Exercício Financeiro sem saldo nas contas de limite de 

saque 11112.20.01 e 11112.20.03. 
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12. ACOMPANHAMENTO DE RETENÇÕES INCORRETAS 

As retenções, por meio de DARF, DAR, GPS ou GRU, devem observar o 

preenchimento do campo “Recurso” com o valor “3”, mesmo quando se tratar de despesa 

de Restos a Pagar. Para maiores orientações, observar a mensagem SIAFI 2022/0207478, 

de 18 FEV 22, da D CONT (CIRCULAR 3). 

 

 

13. UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO ORIUNDO DE DESTAQUE NO SCDP 

 As UGE deverão atentar quanto à utilização de crédito oriundo de DESTAQUE, 

principalmente, mediante a utilização do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens –

SCDP. Não está autorizada a mudança da UGR por meio da transação >DETAORC, 

conforme mensagem SIAFI 2022/0211710, de 21 FEV 22, da D CONT (CIRCULAR 4).

 Essa recomendação visa o não comprometimento do controle do caixa e da 

disponibilidade financeira do Cmdo Ex. 
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ATENÇÃO: Uma das formas de identificar se o crédito é proveniente de DESTAQUE é pela 

UGR da nota de crédito - NC diferente de 160XXX. 

 

13.1 OPERACIONALIZAÇÃO NO SCDP 

 Devido a diversas UG estarem com dificuldades na utilização dos créditos de 

destaque no SCDP, particularmente quando o código "UGR" pertence a outros órgãos, esta 
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Diretoria entrou em contato com o suporte do SCDP para dirimir os questionamentos 

enviados. Seguem transcritas as respostas daquele órgão: 

a. Quando alguma UGE recebe crédito com UGR pertencente a outro órgão e tenta 

emitir uma NE no SCDP, o sistema informa que não é possível utilizar a UGR 

informada. Isso ocorre, por que a UGR pertence à UO diferente da UO 52121? 

Resp.: Sim. É impossível incluir uma UGR de outro órgão de hierarquia diferente.                                                        

b. É possível modificar o SCDP para que seja permitida a utilização dessas UGR? 

Resp.: Existe uma configuração orçamentária que pode ser realizada para atender 

este tipo de demanda.                                     

c. Não sendo possível, qual procedimento o Cmdo Ex deve iniciar a fim de questionar 

esse problema técnico? 

Resp.: Conforme o item anterior, seguem os procedimentos para a realização da 

configuração orçamentária no SCDP que permitirá visualizar os recursos de outra 

UGR. Para melhor entendimento, utilizaremos o exemplo de um recurso 

disponibilizado pelo Ministério da Economia (ME) para o Cmdo Ex: 

1) Mesmo que a UGR seja do ME, será possível cadastrar e visualizar o empenho 

na UGE do Cmdo Ex;                                       

2) É necessário que uma UGE do Cmdo Ex emita a NE, pois a visualização deste 

empenho no SCDP será possível apenas por UGE, uma vez que o Cmdo Ex não 

visualizará a UGR do ME;                                 

3) Na configuração orçamentária no SCDP, acessar a UGE e a funcionalidade 

"gestão->orçamento/finanças->configuração orçamentária" e marcar o tipo de 

visualização de empenhos por UGE;                    

4) A NE será visualizada apenas na UGE que a emitiu. Logo, não será possível 

utilizar a NE para outras unidades do Cmdo Ex; apenas na UGE; 

5) O teto orçamentário é controlado pela UGR, e neste exemplo será pelo ME. Será 

necessário que o ME disponibilize o teto no SCDP, possibilitando a tramitação 

das PCDP's no Cmdo Ex. 

 

13.2 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 Esta Diretoria reafirma o entendimento anterior, já divulgado pela SEF, de que as 

UGE não devem utilizar a transação >DETAORC para modificar, principalmente, a UGR 

dos créditos oriundos de Destaque (UGR diferente de 160XXX). 
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 Por fim, solicitamos que o ODG e os ODS não descentralizem créditos sem o código 

UGR, assim como não utilizem código de UGR do Cmdo Ex quando o crédito for oriundo 

de Destaque. 

 

14. LIQUIDAÇÃO COM VINCULAÇÕES DISTINTAS 

 Após gestões da DCONT, a STN solucionou o problema dos pagamentos de OBD 

(FATURA), utilizando 2 (duas) ou mais Vinculações de Pagamento (Discricionária x 

Obrigatória), conforme orientação da mensagem SIAFI 2022/0216627 (CIRCULAR 5), de 

22 FEV 22, desta Diretoria. 

 ATENÇÃO: Atualmente o sistema não permite utilizar as seguintes vinculações de 

pagamento juntas: Extraordinário x Discricionária ou Obrigatória. 

 

15. SUPRIMENTO DE FUNDOS 

 O numerário correspondente ao Suprimento de Fundos será descentralizado na 

Vinculação de Pagamento 412, 400 e outra de CUSTEIO, dependendo da sua modalidade 

e TIPO DE CRÉDITO, em até 2 (dois) dias úteis após a liquidação da despesa.  

Ao final do prazo de utilização do suprimento de fundos e após o cancelamento do 

empenho, o valor não utilizado que conste na conta limite de saque da UGE deverá ser 

devolvido à D Cont, o mais breve possível, para fins de ajuste de sub-repasse. 

O pagamento das faturas do Suprimento de Fundos do exercício anterior serão 

pagas com vinculação de pagamento que não exija empenho (Exemplo:  Vinc Pgto 500). 

 

16. RESTITUIÇÃO DE RECEITAS ARRECADADAS POR GRU 

 Em complemento ao procedimento de “Restituição de Receitas Arrecadadas por 

GRU” disponível no link a seguir https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/gru-e-pag-

tesouro/unidades-gestoras/procedimentos a D Cont vem orientar como solicitar o recurso 

financeiro da FONTE TESOURO, conforme modelo abaixo: 

https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/gru-e-pag-tesouro/unidades-gestoras/procedimentos
https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/gru-e-pag-tesouro/unidades-gestoras/procedimentos
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ATENÇÃO: 

 a. A “Data Prevista” é o último dia do mês corrente; 

 b. Caso a solicitação de sub-repasse não seja atendida no mês corrente, a referida 

 solicitação deverá ser refeita no mês subseqüente; 

 c. Após solicitar o recurso, a UGE deverá enviar, imediatamente, uma MSG SIAFI 

 à UG Setorial Financeira do Cmdo Ex (160075 –D Cont), conforme orienta esta 

 cartilha; e 

 d. As UGE deverão seguir a cartilha "Orientações aos Agentes da Administração” 

 da DGO para fins de restituição de receita arrecadada por GRU das FONTES 

 PRÓPRIAS  (FEX). 

e. Vale ressaltar que o procedimento de Restituição de Receitas Arrecadadas por 

GRU é uma conduta de exceção, não a regra. Logo, as UGE devem envidar todos 

os esforços a fim de que não haja necessidade de recorrer a esta funcionalidade, 

com especial atenção no recolhimento de tributos.  

 

17. TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA - TED 

 Termo de Execução Descentralizada (TED) é o “instrumento por meio do qual a 

descentralização de créditos entre órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União é ajustada, com vistas à execução de programas, de 

projetos e de atividades, nos termos estabelecidos no plano de trabalho e observada a 

classificação funcional programática.” (Redação dada pelo Decreto nº 10.426, de 16JUL20). 

 

Os TED's são regulados pelas Instruções Gerais para a Realização de Instrumentos 

de Parceria no Âmbito do Comando do Exército (EB10-IG-01.016), aprovada pela Portaria 
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nº 1.448-Cmt Ex, de 10 SET 18. As UGE devem ter conhecimento do teor dessas IG, a 

fim de permitir a efetividade na execução da despesa. 

 

17.1 IDENTIFICAÇÃO DO TED 

 As UG Executoras devem saber identificar quando uma Nota de Crédito refere-se a 

Destaque firmado por meio de TED, observando o campo “número de transferência”:
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Identificado o Número de Transferência, a UGE pode consultar os dados do 

respectivo TED (título do objeto, vigência, valor e cronograma físico-financeiro), por meio 

da transação >CONTRANSF: 

 

 

 A UGE deverá atentar para o fim da vigência do TED, após a qual, o órgão 

concedente não efetuará mais nenhum repasse de financeiro. Caso a UGE constate que o 

objeto não será executado até o término da vigência determinada, ela deve informar ao 

ODS que descentralizou o crédito, com uma antecedência mínima de 60 dias, a fim de 

solicitar a prorrogação do prazo do respectivo TED. 
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17.2 REPASSE DE FINANCEIRO – A RECEBER 

 Valor que a unidade orçamentária transfere a outro Ministério ou órgão, estando 

associado ao destaque orçamentário. O objeto da despesa tem seu cronograma de 

execução previsto no Plano de Trabalho do TED. Os repasses financeiros pelos órgãos 

concedentes são condicionados ao cumprimento desse cronograma.  

 

 No exemplo acima, o Plano de Trabalho firmado estipulou um cronograma de seis 

parcelas para a execução do objeto. Neste caso específico, o órgão concedente é o Fundo 

Nacional de Saúde e as normas daquele órgão determinam que o repasse financeiro seja 

feito mediante a execução (liquidação) de 70% de cada parcela. 

Importante ressaltar que um TED pode estar sendo executado por mais de uma 

UGE, com percentuais de liquidações diferentes entre elas, mas o órgão concedente toma 

por base o total liquidado por todas as UGE para efetuar o repasse do financeiro ao 

Comando do Exército. Esse fato pode gerar atrasos significativos no sub-repasse de 

financeiro, sem que a D Cont consiga solucionar tal impasse. 

 

18. ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO 

ATENÇÃO: Anualmente, são expedidas pela STN e pela SEF diversas orientações e 

mensagens sobre o encerramento do Exercício Financeiro. 

  

 “É importante que os agentes da administração fiquem de SOBREAVISO 

quanto ao recebimento dessas informações e o cumprimento das normas e 
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determinações estabelecidas, de forma que a execução orçamentária e financeira das 

UG transcorra com normalidade.” 

 

 As principais orientações são as seguintes:  

 

 MSG SIAFI DO STN: tratam, principalmente, dos tipos de Ordens Bancárias 

(OB) em trânsito pelo Banco do Brasil, data de apresentação das OB e os impactos 

nos Exercícios Financeiros em D e D + 1; 

 

 PORTARIA DA SEF: sobre o Calendário do Encerramento do Exercício 

Financeiro, que detalha o cronograma complemento do encerramento do Exercício 

Financeiro; e 

 

 MSG SIAFI DA DCONT: orientando as UG sobre datas de sub-repasse, 

pagamento e recolhimento de numerário. 

 

 Nas “Instruções Reguladoras para o Encerramento de Exercício Financeiro” (IR 12-

10), os agentes da administração tomam conhecimento do processo de encerramento de 

Exercício Financeiro, no âmbito do Cmdo Ex, em complemento às normas estabelecidas 

pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF), definidas na 

Macrofunção do SIAFI 02.03.18, do Manual do SIAFI. 

  

 “Reitera-se, nessas orientações, a presença de todos os agentes da administração 

a postos nas UG, na semana do encerramento, até a informação da D Cont sobre o término 

dos trabalhos quanto aos aspectos da execução financeira, conforme modelo da seguinte 

mensagem:” 
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  A D Cont esclarece que, TODOS os saldos residuais de recursos financeiros, 

oriundos de sub-repasses, deverão ser devolvidos conforme abaixo: 

 UG PRIMÁRIA (160XXX) - previamente autorizados, conforme orienta este 

caderno; e 

 

 UG SECUNDÁRIA (167XXX) - previamente autorizados, conforme orienta 

este caderno. 

  

ATENÇÃO: Evitar deixar recolhimento para os últimos dias do exercício financeiro.

  

19. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 

 O Ordenador de Despesas, para o bom exercício da função, necessita acompanhar 

toda emissão de empenho, liquidações, autorização de pagamento e outras transações da 

área orçamentária e financeira. 

  

Mediante os instrumentos de acompanhamento e controle, o OD deverá monitorar a 

sua UG na gestão de recursos públicos, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento da 

legislação em vigor. 

 Por intermédio de consultas no SIAFI, Tesouro Gerencial e SAG, o OD exerce suas 

funções de acompanhamento e controle da Contabilidade Financeira, Patrimonial e 

Contábil de sua UG e para tal deverá tomar conhecimentos: 
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  de todas as MSG SIAFI recebidas e expedidas pela UG, podendo utilizar-se do 

SPED ou outro meio eletrônico (esta ação é importante para conhecer as orientações da 

SEF, do ODS, do CGCFEx de vinculação e dos Órgãos superiores); 

 

  dos saldos da conta contábil 11112.20.01 = LIMITE DE SAQUE COM 

VINCULACAO DE PGTO - OFSS, para fins de ordenar os referidos pagamentos mediante 

o recebimento de numerário; 

 

 

  dos saldos da conta contábil 11112.20.03 = LIM DE SAQUE C/VINC.PAGTO- 

ORDEM PAGTO - OFSS, para fins de acompanhar as ordens de pagamento sem 

autorização eletrônica do Ordenador de Despesas e Gestor Financeiro; 
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  dos saldos da conta contábil 62211.00.00 = CREDITO DISPONIVEL, pois ela 

evidencia todos os créditos recebidos pela UG; 

 

 

  dos saldos da conta contábil 62213.01.00 = CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR 

ou 62292.01.01 = EMPENHOS A LIQUIDAR, por meio desta transação verificam-se as 

obrigações a serem liquidadas existentes na UG; 
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  dos saldos da conta contábil 62213.03.00 = CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO 

A PAGAR ou 62292.01.03 = EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGAR, por meio desta 

transação verificam-se as obrigações liquidadas a pagar existentes na UG; 

 

 

  dos saldos da conta contábil 11311.02.00 = SUPRIMENTO DE FUNDOS - 

ADIANTAMENTO, por meio desta transação verifica-se os saldos de Suprimento de 

Fundos concedidos no exercício e ainda não comprovados; 
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  dos saldos da conta contábil 63110.00.00 = RP NAO PROCESSADOS A 

LIQUIDAR, por meio desta transação verifica-se o ano e a validade dos mesmos, conforme 

prevê a Legislação de Restos a Pagar; 

 

 

  dos saldos da conta contábil 63210.00.00 = RP PROCESSADOS A PAGAR, por 

meio desta transação verifica-se despesa liquidadas e ainda não pagas necessitando de 

uma atenção ESPECIAL; 
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20. APLICAÇÕES FINANCEIRAS DO FUNDO DO EXÉRCITO 

 

20.1 GENERALIDADES 

 

Os recursos financeiros arrecadados na Unidade Orçamentária Fundo do Exército, 

exceto os vinculados, poderão ser aplicados no mercado financeiro, conforme previsto na 

Medida Provisória n° 2.170-36, de 23 ago 01 e autorização contida na Portaria n° 345/MF, 

de 29 dez 98. 

A aplicação dos recursos financeiros é feita pelo Fundo do Exército e é vedado à UG 

realizar aplicações diretamente no mercado financeiro. 

 

20.2 APLICAÇÃO 

 

A partir de 01 jan 07, com a disponibilização do módulo “Aplicações Financeiras” do 

SIGA, foi alterado o roteiro contábil da Unidade Orçamentária Fundo do Exército e todas as 

receitas arrecadadas pelas UG passaram a ser direcionadas em sua totalidade ao Fundo 

do Exército e o percentual pertencente às UG aplicado na Poupança-POUPEx. 

Atualmente, ainda se constituem exceção ao novo roteiro contábil as receitas 

arrecadadas com os códigos de depósitos 28886-1 (Outras Receitas Próprias), 

pertencentes à fonte de recurso 0150270033 (Indenizações Diversas), e 28804-7 (Taxa de 

Ocupação de PNR), pertencentes à fonte de recurso 0150270010 (PNR), as quais ainda 

são recolhidas e contabilizadas na UG. Devem ser recolhidas ao Fundo do Exército com 

Programação Financeira, usando a opção “TRANSRECFIN”, sendo os valores referentes à 

fonte de recurso 0150270010 (PNR) aplicados na Poupança-POUPEx, a favor da UG que 

efetuou o recolhimento. 

A UG não deverá utilizar o recurso financeiro da fonte 0150270010 (PNR), 

disponibilizado pelo Centro de Pagamento do Exército (CPEx), para o pagamento de 

despesas liquidadas, pois estas somente deverão ser pagas com sub-repasse recebido do 

Fundo do Exército. 

Com a disponibilização do módulo “Aplicações Financeiras” do SIGA e o contrato 

firmado pelo Comando do Exército com o Serviço de Processamento de Dados 

(SERPRO)/Secretaria do Tesouro Nacional (STN), todas as receitas arrecadadas pelas UG 

por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) e Programação Financeira (PF), são 

disponibilizadas no dia seguinte à compensação em um arquivo fornecido ao Comando do 
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Exército, atualmente gerenciado pela Seção de Informática da Secretaria de Economia e 

Finanças. 

Os Registros de Arrecadação (RA) e Programação Financeira (PF) referentes aos 

recursos próprios das UG (fontes com final par) são disponibilizados no Módulo “Aplicações 

Financeiras” do SIGA, na mesma data da disponibilização do arquivo ao Exército, sob a 

responsabilidade da Seção de Informática da Secretaria de Economia e Finanças. 

A Seção Financeira da D Cont providencia, diariamente, a aplicação dos recursos 

financeiros das UG na Poupança-POUPEx, por meio da geração do “Relatório de 

Movimentação entre Contas - RMEC” ou “Relatório de Transferência Bancária - RTB” e 

encaminha-os ao Setor Financeiro da POUPEx, após despacho do Gestor Financeiro e 

Ordenador de Despesas do Fundo do Exército. 

Para os recursos financeiros arrecadados nas fontes de recurso que ainda não 

possuem conta, o módulo “Aplicações Financeiras” gera a abertura automática de uma 

conta de poupança (uma conta para cada fonte de recurso). 

Do total do rendimento mensal de cada conta, 20% (vinte por cento) são transferidos 

para o Fundo do Exército, constando no extrato de movimentação da conta. 

A UG deverá realizar a conciliação mensal dos saldos contidos no SIAFI e no Módulo 

“Aplicações Financeiras” do SIGA. Caso a UG encontre alguma divergência, deverá 

informar ao Fundo do Exército (UG 167086), por meio de DIEx. 

 

20.3 RESGATE 

 

O resgate do numerário necessário ao sub-repasse à UG é feito “automaticamente” 

pelo Fundo do Exército. A UG deverá apenas acompanhar a movimentação pelos extratos 

disponibilizados no módulo “Aplicações Financeiras” do SIGA. 

 

20.4 TRANSFERRÊNCIA DE NUMERÁRIO ENTRE UG 

 

A transferência de numerário entre UG deverá ser feita por meio da opção 

“Transferência Voluntária” ou “Transferência para Pagamento de Serviço” no módulo 

“Aplicações Financeiras” do SIGA. A UG que recebe o numerário é quem deverá solicitar o 

crédito para a realização da despesa. 

A UG deverá acessar a opção “Transferência Voluntária”, quando não se tratar de 

pagamento a outra UG por serviços prestados e “Transferência para Pagamento de 

Serviço” quando a transferência for resultante de pagamento por serviços prestados. Neste 
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caso, a UG deverá utilizar o código de depósito constante da Tabela de Códigos de 

Depósito (Recolhimento via GRU) (Anexo I). 

A UG não deverá transferir numerário para outra UG utilizando Programação 

Financeira (PF). 
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